
 1 

ENTRETECENDO O ORAL E O VISUAL NA CONSTRUÇÃO 

DE NARRATIVAS SOBRE A NATUREZA 

 

 

Alessandra Alexandre Freixo 1 

 

Ana Maria Freitas Teixeira 2 

 

 

 

Resumo: Pretendemos neste trabalho analisar o papel da fotografia como elemento 

materializador da memória coletiva de comunidades rurais da região sisaleira da 

Bahia que, em diálogo com as representações e narrativas sobre a natureza, podem 

constituir valiosos instrumentos na construção da história ambiental dessas 

comunidades. Dado o recorte teórico proposto, optamos por iniciar nossa análise 

delimitando o papel que atribuímos à memória social e à história ambiental na 

compreensão das representações e relações sociais presentes na região sisaleira 

para, em seguida, apresentar o diálogo formulado entre a narrativa oral e a 

fotografia, crucial na articulação entre memória e história ambiental. A pesquisa em 

memória coletiva – articulada à história ambiental – inspira-se, aqui, na metodologia 

da história oral, na qual a experiência de vida narrada passa a ser mais um 

instrumento de problematização e construção da História. É nessa perspectiva que 

temos desenvolvido nosso trabalho, reconhecendo o relevante papel das diferentes 

histórias de vida, em diálogo constante com outras fontes, tais como a observação 

participante e a análise documental e de registros fotográficos. Tomando como 

referência esse foco de análise, procuramos compreender as representações de e 

natureza expressas nas narrativas orais, lançando mão das fotografias, construindo, 

assim, pontes entre narrativa e imagem. As entrevistas semi-estruturadas foram 

organizadas em quatro eixos de investigação: 1) histórias da casa, família e 

comunidade; 2) história da propriedade rural; 3) a convivência com a seca; 4) 
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saberes e educação, buscando compreender as representações dos velhos sobre os 

diferentes saberes localmente constituídos e os processos educativos nos quais se 

inserem tais saberes. Foi possível perceber que as representações de natureza dos 

velhos, sujeitos da pesquisa, estão fortemente atreladas à religiosidade cristã, na 

qual a natureza é um elemento divino, criado por Deus para servir ao homem, 

pensamento este que marca um domínio do homem sobre a natureza. Esta 

representação cristã de natureza pode ser percebida também na percepção que os 

sujeitos possuem sobre a seca, vista como “castigo de Deus”. Relacionado a esta 

relação de domínio da natureza, o ambiente é em geral percebido um recurso 

disponível ao homem – desde que com a permissão do “dono” –, imagem esta 

secularmente produzida e reproduzida. No contexto estudado, a utilização da 

imagem fotográfica na pesquisa, em diálogo com as narrativas sobre a natureza, 

possibilitou maior visibilidade dos narradores e sua “arte de dizer”, materializada na 

fotografia. O narrador assume, assim, o status de “produtor de imagens”, dando 

forma às estórias/histórias narradas. 

 

Palavras-chave: história oral; memória coletiva; história ambiental. 

 

1  INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como principal objetivo problematizar algumas 

questões suscitadas a partir da construção de nossa pesquisa sobre a história 

ambiental na região sisaleira da Bahia, na qual propomos analisar as 

representações sociais que camponeses sertanejos apresentam sobre o seu lugar e 

seu ambiente e que orientam suas ações e intervenções nesse ambiente. Neste 

sentido, a discussão em torno das representações de rural e natureza vem se 

constituindo em nosso estudo num profícuo campo de compreensão dos processos 

e relações sociais que se dão na região sisaleira, posto que tais representações 

fundamentam as práticas sociais cotidianas e as relações entre sociedade e 

natureza, informando as estratégias de desenvolvimento local. 

Reconhecendo a diversidade de narrativas elaboradas sobre o natural e o 

rural e distantes da preocupação em hierarquizá-las, temos privilegiado aquelas 

produzidas por velhos e velhas camponeses consideradas como instrumentos para a 
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reflexão e (re)construção da história ambiental de comunidades rurais da região 

sisaleira. Assim, nos propomos a aliar os referenciais da memória social – conforme 

as abordagens de Halbwachs (2004) – e da história ambiental (Drummond, 1991), 

na tentativa de analisar a complexa dinâmica das relações socioambientais que se 

dão na região. 

No curso desse trabalho de (re)construção da história ambiental do lugar e 

das narrativas sobre rural e natureza, chamou-nos a atenção o crescente papel que 

determinados elementos iconográficos – em especial as fotografias – 

desempenhavam na construção da memória e narrativas dos velhos sobre seu 

cotidiano e como eram, em muitos momentos, acionados como prova e testemunho 

do vivido. 

Assim, à medida que percebemos o estatuto da imagem como documento e 

ponto de partida para a reconstrução das lembranças ao longo das narrativas, as 

fotografias ultrapassaram o limite da mera “ilustração do fato” transbordando como 

informações de um tempo vivido, “das maneiras de ser e de pensar de um passado, 

de um ontem que se fixam na memória” (Halbwachs, 2004). Desse modo, 

atribuiremos aqui à fotografia um papel importante na análise das narrativas sobre o 

rural e a natureza. 

Dado o recorte teórico proposto, optamos por iniciar nossa análise 

delimitando o papel que atribuímos à memória social e à história ambiental na 

compreensão das representações e relações sociais presentes na região sisaleira 

para, em seguida, apresentar o diálogo formulado entre a narrativa oral e a 

fotografia, crucial na articulação entre memória e história ambiental. 

 

2  O LUGAR DA MEMÓRIA NA (RE) CONSTRUÇÃO DA HISTÓRIA AMBIENTAL 

NA REGIÃO SISALEIRA 

 

O termo “memória coletiva”, cunhado por Halbwachs (2004), refere-se a uma 

construção coletiva sobre o passado, feita a partir das condições sociais que o grupo 

vivencia no presente. Ao mesmo tempo, a lembrança do passado informa o grupo 

sobre o seu presente, de forma que passado e presente se constroem mutuamente. 

Bosi (1983) assinala, inclusive, que “lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, 

repensar, com imagens e idéias de hoje, as experiências do passado. A memória 

não é sonho, é trabalho”. Esta conceituação tem sido bastante utilizada no estudo 
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das representações sociais de um grupo social sobre seu passado, presente e 

futuro, representações estas que orientarão suas ações e são responsáveis pela 

formação e fortalecimento de sua identidade. 

A partir destas concepções, Michel Pollak (1989) traz uma importante 

contribuição para o tema ao ressaltar que o caráter coletivo da memória assume 

papel fundamental na construção de identidades na medida em que sua natureza 

coletiva se faz pelo viés da socialização. Assim, não apenas vivemos 

individualmente os acontecimentos, socializados em nosso grupo social, como 

também “herdamos” a lembrança de acontecimentos vividos no grupo, como se nós 

mesmo tivéssemos vivido tais experiências, constitutivas da identidade do grupo. O 

autor ressalta ainda o caráter essencialmente seletivo da memória, visto que nem 

todos os acontecimentos ficam guardados e são incorporados à memória coletiva, 

que é então organizada em função de preocupações pessoais e/ou políticas – o que 

caracteriza a memória como um fenômeno incessantemente construído e 

reconstruído. O que fica guardado na memória é, assim, objeto de disputa dentro do 

grupo, que é selecionado a partir do que o autor denomina “trabalho de 

enquadramento da memória”, no qual o grupo constrói uma narrativa sobre o 

passado, que é socialmente legitimada para constituir sua memória e sua identidade. 

Por outro lado, é importante destacar a notável contribuição oferecida pelo 

estudo de Ecléa Bosi (1983), ao visibilizar às lembranças e “vozes silenciadas” dos 

velhos. Ao relevar as lembranças dos velhos como um dado significativo do mundo 

social, a autora afirma que estes sujeitos exercem uma função primordial na e para a 

sociedade. Recupera-se o papel do velho na construção da memória coletiva do seu 

grupo, fortalecendo assim seus elos e reconstruindo sua identidade, tarefa 

fundamental na formação dos sujeitos sociais. 

Podemos aliar ainda essa relação memória coletiva à pesquisa em história 

ambiental. Esta, por sua vez, pode se constituir em um campo fértil de pesquisa, 

principalmente por seu caráter interdisciplinar, em que se pretende estabelecer um 

diálogo permanente entre a “história natural” e a história social, ou ainda, 

estabelecer conexões entre o tempo geológico– concebido como natural – e o tempo 

histórico, das sociedades humanas (Drummond, 1991). 

A pesquisa em história ambiental teve origem relativamente recente. Seu 

nascimento data de meados da década de 70 do século passado, momento em que 

a crise ambiental se avolumou em todo o planeta. Surge, então, como uma tentativa 
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de romper com a dicotomia natural-social, e com a finalidade de compreender a 

complexidade dos problemas ambientais. Assim sendo, consideramos pertinente a 

utilização da história ambiental como um elemento estruturante de pesquisa, na 

busca de um diálogo com a comunidade local (Drummond, 1991), principalmente 

seus sujeitos mais antigos. Esses sujeitos deverão atuar no processo de 

reconstrução de seu passado, produzindo elementos para ressignificação do seu 

presente e com isso, participando (atuando) ativamente na (re) construção de um 

futuro sustentável. 

A pesquisa em memória coletiva – articulada à história ambiental – inspira-

se, aqui, na metodologia da história oral, na qual a experiência de vida narrada 

passa a ser mais um instrumento de problematização e construção da História. 

Geovani Levi (1996), desenvolvendo uma análise crítica sobre os diversos usos da 

história oral, chama a atenção para suas potencialidades e fragilidades, traçando as 

diversas abordagens de estudo e propondo um diálogo entre as diferentes fontes de 

coleta de dados historiográficos, dentre elas, os relatos orais. É nessa perspectiva 

que temos desenvolvido nosso trabalho, reconhecendo o relevante papel das 

diferentes histórias de vida, em diálogo constante com outras fontes, tais como a 

observação participante e a análise documental e de registros fotográficos. 

Nossos primeiro contato com as comunidades estudadas se fez por 

intermédio de alguns membros de uma associação de produtores rurais – a 

Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Sisaleira 

(APAEB Valente). Apesar do caráter aparentemente “formal” (através de uma 

associação de agricultores, nossa inserção não se deu diretamente pela intervenção 

da associação, mas através das redes de sociabilidade inscritas no local – 

principalmente de parentesco, compadrio e amizade, das quais os membros da 

associação faziam parte. A partir da indicação advinda dessas redes, entramos em 

contato com os velhos, nossos sujeitos da pesquisa. 

As entrevistas semi-estruturadas foram organizadas em quatro eixos de 

investigação: 1) casa, família e comunidade, visando compreender a estrutura 

familiar, relações de parentesco, bem como histórias da infância, adolescência e 

comunidade; 2) propriedade rural, observando a estrutura e evolução da 

propriedade, cultivos mais freqüentes, divisão do trabalho, percepções e 

transformações do ambiente; 3) a convivência com a seca, buscando perceber na 

narrativa dos velhos suas representações sobre a seca, localizando historicamente 
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os eventos de estiagem e as estratégias que as comunidades vieram desenvolvendo 

para lidar com este problema; 4) saberes e educação, buscando compreender as 

representações dos velhos sobre os diferentes saberes localmente constituídos e os 

processos educativos nos quais se inserem tais saberes. 

Tomando como referência esses focos de análise, procuramos compreender 

as representações de rural e natureza expressas nas narrativas orais, lançando mão 

das fotografias – tanto as históricas (Leite, 1998), ou seja, aquelas produzidas em 

um momento anterior ao da pesquisa, como aquelas que foram produzidas no 

contato direto com a população pesquisada –, construindo, assim, pontes entre 

narrativa e imagem. 

 

3   ENTRE O NARRADO, O VIVIDO E O OBSERVADO: MATERIALIZANDO UMA 

IMAGEM DE RURAL E NATUREZA PELA FOTOGRAFIA 

 

Buscaremos, aqui, problematizar algumas questões referentes ao papel das 

representações de natureza e mundo rural na reprodução cotidiana do modo de vida 

desses velhos camponeses sertanejos, na medida em que compreendemos a 

relação camponês-natureza como um “sistema simbólico” (Bourdieu, 2005), ou seja, 

um instrumento de conhecimento e reconhecimento que se institui num universo de 

reciprocidade típico do modo de vida camponês. Assim, nossa análise focará os 

aspectos do imaginário camponês, instituinte de uma campesinidade (Woortmann, 

1990) local, centrada nas relações de reciprocidade homem-natureza. Neste ínterim, 

a imagem fotográfica aparece como forma de materialização dessas narrativas sobre 

o mundo rural e natureza, tornado-se assim representativas na compreensão de um 

determinado modo de vida camponês.  

No que tange às fotografias, cabe ressaltar aqui sua crescente importância, 

não apenas como instrumento de análise, mas também como elemento constitutivo 

do cotidiano dos sujeitos em estudo. Em nossas primeiras incursões ao campo de 

pesquisa, percebemos alguns significados atribuídos pelos velhos às fotografias: em 

primeiro lugar por se constituírem em novidades, que passaram recentemente a 

participar da sua vida cotidiana e, por isso, tem merecido um lugar de destaque em 

suas vidas; em segundo lugar por serem percebidas como “memória material”, 

objetos que guardam lembranças de um tempo que passou, de um acontecimento 

especial e, principalmente, dos parentes, vivos ou mortos, que se eternizam nas 
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fotos. Neste sentido, a imagem fotográfica atua como “texto visual” (Leite, 1998), 

entretecendo-se ao “texto verbal”, tornando-se fundamental no processo de 

rememoração de fatos ou acontecimento vivenciados (Von Simson, 1998). 

Além disso, as fotografias por nós produzidas ao longo das visitas e das 

entrevistas tenderam a causar certo “alvoroço” entre os informantes e parentes, que 

logo apareciam, para participar desse momento de registro. O registro fotográfico, 

assim como todo percurso da entrevista, traduzia-se para os sujeitos num 

“acontecimento”, para o qual se necessitava uma preparação prévia, tal como “botar 

uma roupa mais arrumada”, “fazer pose”, “dar um sorriso pra foto”. Enfim, todos 

participavam de uma maneira ou outra para a materialização deste “acontecimento”, 

solicitando que registrássemos uma foto de objetos importantes, da casa, dos 

parentes e vizinhos que ali se encontravam e ajudaram a construir o momento. 

Essa mobilização de parentes e vizinhos não se dava apenas no momento 

do registro das fotos, mas em todo o curso das entrevistas, o que nos remete às 

observações de Comerford (2003) sobre as “redes de observação”, que parecem 

atuar no sentido de estabelecerem um controle social local, situando os sujeitos 

tanto de dentro quanto de fora das comunidades ou da região. A presença dessas 

“redes de observação”, ao que nos parece, assume um importante papel de 

divulgadoras dos acontecimentos locais, o que implicou, geralmente, numa 

participação maciça de várias pessoas no momento das entrevistas, impossibilitando 

a realização de entrevistas individuais e ressaltando o caráter coletivo das narrativas 

aqui apresentadas. 

Outra questão relevante e que pode estar fortemente relacionada à presença 

dessas redes de observação diz respeito a uma possível política de reputações 

instaurada nessas comunidades, principalmente no que tange à legitimação dos 

“contadores de história”. Conforme sugere Comerford (2003), há uma “valorização 

do contar casos e de quem sabe contá-los” (p.32, grifos do autor). No campo de 

estudo tal valorização tornou-se perceptível na medida em que nem todos os velhos 

são legitimados como os “guardiões da memória” do seu lugar, não sendo todos os 

velhos do lugar indicados para contar as histórias. 

Atrelada a essa “política de reputações”, que legitima a memória coletiva 

local, está o papel da família, como elemento primordial para os velhos, devendo ser 

percebida como um importante elo na constituição e fortalecimento das redes de 

sociabilidade locais. Tomando como inspiração a idéia de “operações de 
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mapeamento” sugerida por Comerford (2003), compreendo que, ao lado da 

reputação, família (expandida aqui para englobar as relações de vizinhança e 

compadrio) e localidade (tomada aqui como propriedade) podem ser elementos 

constitutivos das redes de sociabilidade locais e apresentar um papel fundamental 

na reprodução social das comunidades estudadas. 

Além do apego à família, que é bastante forte entre os entrevistados, 

também o universo religioso essencialmente cristão, católico ou protestante, 

provavelmente constitui-se como um outro elo das redes de sociabilidade locais. Nas 

casas de grande parte dos velhos, estão afixadas nas paredes das salas – lugar 

privilegiado da casa, no qual as visitas são recebidas e onde os velhos em geral 

gastam boa parte de seu tempo - gravuras e quadros de Nossa Senhora, Jesus, a 

Sagrada Família, São José, fotos do Papa, entre outros. È comum ainda a presença 

de fotos e gravuras antigas dos velhos e seus cônjuges, bem como de seus pais. 

Outras fotos como de filhos, netos, ou outros parentes podem estar presentes. Esta 

visão religiosa cristã está bastante difundida em diversos estudos sobre o 

campesinato, dentre estes teóricos clássicos como Redfield (1989), como também 

em estudos sobre o campesinato no Brasil (Woortmann, 1990; Woortmann e 

Woortmann, 1997; Brandão, 1999), tendo sido tomada como traço da 

campesinidade desses sujeitos (Woortmann, 1990). 

É comum também estarem presentes na sala gravuras pintadas do casal, 

que representam a sociabilidade do casal e da família, que persiste na memória. 

Estas fotos representam, de certo modo, a solidez do casamento, as raízes 

profundas e sólidas da família e, ao mesmo tempo a importância hierárquica do 

casal na dinâmica familiar, uma certa autoridade, como se ali, da parede da sal, as 

pessoas pintadas na gravura, “olhassem para todos, vigiando, cuidando, 

aconselhando, zelando”, em vigília perpetua, uma presença permanente. 

No que diz respeito à propriedade rural, os sujeitos narram uma grande 

transformação ocorrida na paisagem, e conseqüentemente da flora e fauna locais, 

traduzida na fala dos entrevistados como “a mudança do mato pra cerca”, onde 

inicialmente, no “tempo dos antigos” só se viam a caatinga e grandes fazendas de 

gado, que aos poucos foram sendo substituídas pelas roças, e pelas pequenas 

propriedades, culminando na formação da comunidade: 

Com a chegada do plantio comercial de sisal, as cercas passam a fazer 

parte da paisagem, disputando espaço com a caatinga, que atualmente é rara na 
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região, estando concentrada mais comumente em grandes propriedades de terra. 

Além do sisal, e mesmo antes dele, eram comuns as roças com culturas de 

subsistência, como mandioca, feijão, milho, bem como alguns cultivos de mamona. 

Está presente nas narrativas sobre a transformação da propriedade um forte 

componente mítico-religioso, que se expressa na fala de um sertanejo, que ouviu 

essa história de sua avó: 
minha vó era empregada e contava pra gente que ouvia na casa dos seus 
patrões que tinha no ‘livro dos Homi’ o sinal do fim dos tempos: ‘um gravatá 
da ponta de seta, o mundo cercado de aço, muito chapéu sem cabeça, o 
povo andando igual formiga. 

 

O neto tratou de traduzir-nos o significado desse “apocalipse”, presente no 

“livro dos Homi” – a bíblia: o “gravatá da ponta de seta” seria o sisal – em alusão à 

sua enflorescência, que lembra uma seta e é assim chamada na região –, que 

representava para a avó o “diabo”, o “coisa ruim”, o mundo cercado de aço 

representando as cercas que se multiplicaram com o avanço da roça de sisal, o 

“chapéu sem cabeça” e “o povo como formiga”, representando o processo de saída 

do campo em direção à cidade. 

Nota-se aí um elemento importante do imaginário camponês, que diz 

respeito à percepção mágico-religiosa que se constitui na relação camponês - 

natureza, destacada também por Brandão (1999), que percebe claramente o papel 

da lógica religiosa, guiada pelas leituras bíblicas, na construção de representações 

que orientam as relações dos camponeses com os outros seres – animais ou 

vegetais –, alguns destes considerados “sagrados”. No caso do nosso estudo, essa 

referência bíblica confere uma conotação de “planta amaldiçoada” ao sisal, o qual é 

visto por alguns como o causador de diversos males na região, como um símbolo de 

um tempo, de uma maneira de viver que se perdeu. Entretanto, não há unanimidade 

nesta representação, visto que na visão de muitos camponeses – principalmente 

aqueles que “enricaram” com o sisal –, a planta constituiu-se numa fonte de 

prosperidade para a região. 

Conforme os relatos dos velhos, toda a família trabalhava na roça e, sempre 

que necessário, como no caso de “abrir um roçado” (momento de derrubada da 

caatinga e preparo do solo para o plantio) ou na construção de “tanques” 

(reservatórios construídos para a captação de água nos períodos chuvosos), eram 

comuns os “batalhões”, ou “boi roubado” – mutirões dos quais participavam grande 
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número de pessoas para ajudar e, em troca, o dono da casa matava um boi e servia-

o como almoço aos trabalhadores. Esta prática dos batalhões, mais que momentos 

de trabalho, eram festas, que iniciavam num dia e só terminavam no outro, quando 

se “cantava, dançava, batucava”. 

È importante ressaltar ainda os diferentes papéis de gênero que se 

estabeleciam nos batalhões, sendo o “trabalho na roça” o lugar e a tarefa dos 

homens – principalmente pelo trabalho nos batalhões ser considerado um “trabalho 

duro” –, e a cozinha e o preparo dos alimentos, enfim, a responsabilidade pelo 

consumo da festa, o lugar e a tarefa das mulheres, traços também percebidos nas 

etnografias de Heredia (1979) e Garcia Jr. (1989), como um dos elementos 

constitutivos do modo de vida camponês. 

Além do trabalho na roça, as mulheres participavam, como participam até 

hoje, na renda familiar com a produção artesanal de chapéus e esteiras de palha, 

bem como de panelas de barro, atividade esta fadada ao esquecimento, uma vez 

que não houve uma preocupação ou incentivo para o aprendizado do ofício pelas 

mulheres mais jovens do lugar. As velhas mulheres entrevistadas queixam-se da 

dificuldade de se manter a produção de artesanato, pois não há mais ninguém que 

queira aprender seu ofício, que tenderá a se perder na memória do lugar. Uma 

informante – que, à época da entrevista, estava com 76 anos, “se não for mais”, 

segundo ela – tenta nos explicar como se produz uma panela: “hoje pega o barro, 

separa as pedras e deixa de molho, pra amanhã amanhecer moliiiinho! Aí pisa a 

telha pra juntar amanhã com o barro e depois fazer a panela.” 

A seca aparece nas narrativas dos sujeitos da pesquisa como um flagelo do 

lugar e é por vezes percebida como “castigo divino”. Também Gomes (1998), 

realizando estudo sobre as representações sociais da seca entre sertanejos em três 

estados do Nordeste, chama a atenção também para a presença de um imaginário 

social que denomina “mágico-religioso” entre estes sertanejos, a partir do qual 

explicam todos os fenômenos naturais e sociais referentes à estiagem e à seca 

como “castigo de Deus”. Assim, as memórias dos velhos estão repletas de histórias, 

lendas e rituais que apelam para a compaixão divina para que venha a chuva. 

Dentre estas histórias, vale citar aqui a contada por um agricultor sobre a escrava e 

o lajedo: “no tempo do cativeiro, havia aqui uma mulata que rezava ajoelhada no 

lajedo que tem aí no fundo da casa. Era ela rezar, que a chuva vinha, não demorava 

quinze dias”. 
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Há ainda a história do “roubo do filho de São José” (Figura 5), quando uma 

pessoa roubava da imagem do santo o pequeno menino Jesus – que na maior parte 

das imagens é esculpida separadamente - e organizava um momento solene para 

sua devolução, em geral uma procissão. Após a “entrega do filho do São José”, 

contava-se, no máximo 15 dias pra chover. Pela crença local, o dono do santo não 

deveria saber quem roubou a pequena imagem.  

Todos esses elementos míticos vêm se perdendo ao longo do tempo e os 

velhos ressentem que não haja mais fé nesses credos e, por causa dessa falta de fé, 

“Deus não faz mais chover”. Estes relatos podem explicitar uma representação 

mítica e submissa de natureza, de origem cristã, conforme sugere Medeiros (2002). 

A autora ressalta ainda que tal percepção de natureza, de origem bíblica, contribuiu 

para a formação e propagação de um conceito antropocêntrico da natureza que 

existiria a serviço do homem sendo esse homem o centro de todas as coisas. 

Contudo, boa parte das narrativas dos velhos expressa ainda um sentimento de 

“respeito” à natureza, “coisa de Deus” que, por isso mesmo, deve ser cuidada, pois 

Deus “dá permissão” para se fazer uso dela. Estas narrativas se aproximam, assim, 

daquelas analisadas por Brandão (1999), entre camponeses na Serra da 

Mantiqueira, em São Paulo. 

Quanto ao acesso à educação escolar, este aparece como bastante precário, 

nas narrativas dos velhos havendo uma referencia constante ao “tempo deles”. As 

crianças, para estudar, como ainda hoje em alguns lugares do país, deveriam andar 

“léguas” a pé e, muitas vezes, a escola era fechada antes que esses pudessem 

completar seus estudos. Em geral, os velhos são analfabetos ou semi-analfabetos, 

mas acreditam que, independente disso, possuem saberes que podem ensinar a 

outras pessoas, como algumas mulheres que mencionam suas habilidades com o 

barro e a palha. Todos consideram a educação escolar importante e boa parte 

acredita que atualmente “as coisas estão melhores, pois tem escola para todos”.  

Os poucos que freqüentaram a escola têm em sua memória a imagem da 

palmatória e um dos entrevistados, inclusive, guarda uma como “relíquia”. A 

percepção de educação escolar presente nas narrativas é essencialmente 

conteudista, sendo valorizada a quantidade de informações que a pessoas adquire. 

Esta percepção ficou muito clara na fala de um dos entrevistados que, debatendo 

com seu neto, diz que este não aprendeu nada, porque não conseguiu responder 

nenhuma das questões da “sabatina” que o velho fez. A desvalorização dos saberes 
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tradicionais locais, em detrimento aos escolares é também muito comum o que é 

preocupante no que diz respeito ao enraizamento dessas comunidades, já que estes 

saberes, importantes elos entre gerações, vêm sendo perdidos ao longo dos tempos. 

São, por exemplo, os valores e os signos da sociedade capitalista de consumo e 

extremamente desigual que passam a vigorar entre os mais jovens. 

A educação escolar, foi e é, para os velhos, um instrumento de hierarquização 

dos sujeitos sociais, entre aqueles que sabem, os “sabidos”, que “tiveram bons 

estudos”, e os que não sabem, o “povo”. Mas é também notável a menção aos 

processos educativos não formais, que envolviam, principalmente, os trabalhos das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e a importância da figura do padre nesse 

processo. 
Veio os padre, veio fazer reunião aqui, que não tinha né? Naquele tempo, a 
gente não sabia de nada, não entendia de nada. ... E aí a gente é, pegava 
a conversar, ele pegava a discutir, e fazia as pergunta não é, pra gente, ele 
fez uma pergunta, ele fez a pergunta do trabalho. Qual era o trabalho mais 
importante, se era o trabalho da enxada ... ou se era o trabalho da caneta. 
Eu acho que é o da enxada mermo. Era a enxada mermo, porque se não 
tivesse o trabalhador, o povo da caneta não vivia, não é, não podia viver. 
Porque, quem dava de comer ao povo, aos sabidos, da caneta? Era o 
trabalhador da enxada. 

D. Angelina, 75 anos. 
 

A esta oposição sabido-povo, contrapõe-se a oposição trabalho da caneta–

trabalho da enxada. Ao acionar-se a categoria trabalho, os diferentes saberes 

assumem novos significados e, assim, valoriza-se o saber do agricultor - do trabalho 

com a terra – e, ao mesmo tempo, instaura-se um processo de auto-reconhecimento 

e pertencimento, de relativa igualdade (Comerford, 2003) e de estranhamento com 

relação aos “sabidos”. O acionamento da categoria trabalho como saber, ao que 

parece, tem sido com freqüência acionada nos diversos processos educativos não 

formais - tanto os desenvolvidos pelas CEBs, quanto pelo MOC, na década de 70, 

como pela APAEB- Valente – como estratégia de empoderamento e mobilização 

comunitária. 

Dentre as diversas fotos registradas durante as entrevistas, algumas foram 

selecionadas por nós e alguns membros das comunidades em estudo para compor 

uma exposição fotográfica – “Imagens e Memórias de Um Povo de Fibra” – quando 

pudemos compartilhar nossos primeiros registros numa tentativa de retornar à 

comunidade local o conhecimento gerado desse diálogo entre pesquisadoras e 

velhos narradores. Destacamos aqui dois momentos importante da exposição:1) 
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organização inicial e abertura da exposição e 2) o encontro dos velhos com suas 

memórias e antigos amigos durante a exposição. 

No primeiro momento, contamos com o apoio da Associação de 

Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Sisaleira (APAEB Valente), que 

disponibilizou o local para a exposição, bem como canal de rádio e TV para sua 

divulgação, contribuindo para a grande freqüência de visitantes. No segundo 

momento, tivemos a oportunidade de reencontrar vários sujeitos da pesquisa, que se 

prontificaram a comparecer à exposição, apesar da grande dificuldade de transporte 

e locomoção de muitos deles. Este momento foi especialmente rico, na medida em 

que conhecemos novos sujeitos potenciais para a pesquisa, que se disponibilizaram 

para futuras entrevistas e abrimos novos horizontes para a pesquisa. 

Neste momento, o que nos chamou a atenção, em especial, foi a presença de 

algumas integrantes de um grupo de “cantadoras” da região, que se interessaram 

em contribuir com o trabalho cantando algumas cantigas antigas que despertaram 

nos velhos agricultores novas lembranças sobre “seu tempo”, alguns dançaram, 

outros cantaram, entusiasmados com suas memórias. 

Muito pudemos apreender e compreender da realidade e do cotidiano do velho 

sertanejo nesta exposição. Percebemos esta exposição como um momento de 

encontro entre o passado e o presente e de aprendizado para toda a comunidade, 

principalmente para os jovens, que há muito vêm se distanciando de suas origens, 

se desenraizando. A exposição foi assim pensada como momento de estreitamento 

das redes de sociabilidade locais, uma experiência de construção e reconstrução da 

identidade e pertencimento locais, conforme observaram Araújo e Mahfoud (2002). 

 

4 CONCLUSÕES 

 

Este trabalho constitui um importante momento de reflexão sobre as 

representações de mundo rural presentes no imaginário dos velhos, sujeitos do 

campo, bem como de análise das redes de sociabilidade das quais participam os 

sujeitos da região sisaleira. 

A problematização do papel fundamental da família, da propriedade e da 

política de reputações local, como elementos ativamente constitutivos dessas redes 

e da memória coletiva, nos parece essencial para a compreensão da dinâmica social 
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das comunidades estudadas, principalmente no que tange às suas estratégias de 

reprodução social, reconhecimento, pertencimento e enraizamento. 

Foi possível perceber aqui que as representações de natureza dos velhos, 

sujeitos da pesquisa, estão fortemente atreladas à religiosidade cristã, na qual a 

natureza é um elemento divino, criado por Deus para servir ao homem, pensamento 

este que marca um domínio do homem sobre a natureza (Medeiros, 2002). Esta 

representação cristã de natureza pode ser percebida também na percepção que os 

sujeitos possuem sobre a seca, vista aqui como “castigo de Deus”. Relacionado a 

esta relação de domínio da natureza, o ambiente é em geral percebido um recurso 

disponível ao homem – desde que com a permissão do “dono” –, imagem esta 

secularmente produzida e reproduzida. 

Compreendendo o cotidiano da vida camponesa a partir da noção de 

campesinidade (Woortmann, 1990), ou seja, uma ordem moral que orienta as ações 

cotidianas dos homens e mulheres do campo, é possível e desejável que o debate 

em torno das relações sociedade-natureza seja inserido como um dois eixos 

constitutivos na compreensão da condição camponesa, uma vez que esta 

apresenta-se entremeada de elementos que coadunam com as percepções de terra, 

vida, corpo, mundo rural, homem e mulher presentes no imaginário desses 

agricultores e agricultoras. 

Neste contexto, a utilização da imagem fotográfica na pesquisa, em diálogo 

com as narrativas sobre o rural e a natureza, possibilita maior visibilidade desses 

narradores e de sua “arte de dizer” (Devos, 2005), materializada na fotografia. O 

narrador assume assim, nas palavras de Devos (2005), o status de “produtor de 

imagens”, dando forma às estórias/histórias narradas. 

A exposição fotográfica, por sua vez, constituiu-se num momento de 

produção local da memória coletiva, de elaboração e re-elaboração das experiências 

cotidianas. Ao observarem as fotos na exposição, os visitantes, velhos e jovens, se 

conheceram e reconheceram, reconstruindo sua história ambiental, a partir de suas 

narrativas sobre o rural e a natureza, reconstruindo assim sua própria identidade. 
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